MOÇÃO Nº  36, DE 2008

A presente proposição objetiva sensibilizar Sua Excelência, o senhor Presidente da República, para que determine a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a possibilitar a edição de lei que venha a acrescentar dispositivos na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor, de modo a proibir a veiculação de propaganda contendo mensagens subliminares, elaboradas com técnicas peculiares, destinada a influenciar a memória inconsciente das pessoas, por meio da captação de estímulos não conscientemente perceptíveis, visando persuadi-las a um determinado comportamento.
Temos acompanhado o trabalho incansável do Professor José Vicente Dias, mestrado em Comunicação e Educação que, há aproximadamente vinte anos, pesquisa a técnica denominada de "mensagens subliminares". 

Na qualidade de fundador e presidente de Organização Não Governamental, o professor Vicente realiza estudos aprofundados a respeito do assunto - Mensagem Subliminar - ministrando palestras em universidades e igrejas, tanto no Brasil quanto no exterior, participando de inúmeros programas de televisão de grande audiência no país denunciando os abusos cometidos pela mídia, agências de publicidades e indústria de entretenimento, tornando-se mais conhecido a partir das denúncias que fez dos casos MTV, Close-up, Nova Schin e outros, todos processados por uso ilegal da técnica subliminar.

Assim como nós, o professor Vicente alimentava a esperança de que o Projeto de Lei nº 5.047, de 2001, do Deputado Federal João Herrmann Neto viesse a se consubstanciar em lei, promovendo modificações significativas no Código de Defesa do Consumidor (CDC), de forma o proteger os cidadãos brasileiros, e estrangeiros residentes no país, contra o mau uso e também do uso doloso de técnicas denominas de “mensagens subliminares”, as quais não estão devidamente caracterizadas no referido código, haja vista sua redação genérica. 

Com efeito, os artigos 36 a 38A do CDC disciplinam a publicidade, obrigando os anunciantes a respeitarem os princípios básicos de transparência e boa-fé nas relações de consumo, bem como prevê os efeitos e sanções administrativas e penais correlacionadas ao assunto, de maneira que inúmeros aspectos da publicidade comercial hoje são juridicamente importantes. 

Visando assegurar a transparência das relações de consumo constata-se hoje a existência de um efeito vinculativo que possibilita responsabilizar judicialmente quem veicula a publicidade, bem como, solidariamente, toda a cadeia de fornecedores de produtos cuja publicidade para sua divulgação possa ser enganosa ou prejudicial ao consumidor. 

Quanto à publicidade subliminar, não há dúvidas de que ela fere as normas do bom senso, de ética e do livre arbítrio do consumidor, ao não lhe dar a opção de escolha na compra de um produto ou utilização de um determinado serviço. 

Não há dúvidas, também, de que cabe aos governantes e legisladores aperfeiçoar continuadamente as leis, incorporando-lhes novas disposições que contribuam para coibir a utilização de práticas lesivas ao consumidor e estimular, ainda mais, a melhoria da qualidade de vida de todos os cidadãos, livrando-os do uso indevido dos recursos das mensagens subliminares, que não apenas afetam seu comportamento induzindo-o a consumo compulsivo, como também afetam a formação cívica de todos os jovens, em face da utilização desenfreada de erotismo e cenas de violências na propaganda, principalmente ao se considerar que o CDC não aborda, nem proíbe a utilização de mensagens subliminares em publicidade.

Assim, pela oportunidade, transcrevemos abaixo os dispositivos que o Deputado João Herrmann Neto, por meio do Projeto de Lei nº 5.047, de 2001, pretendia acrescentar ao Código de Defesa do Consumidor, mas que, no entanto, não prosperou pelo fato do Deputado em apreço não ter sido reeleito, sendo, em conseqüência, a proposição arquivada:

“Art. 37A – É vedada, na propaganda comercial veiculada nas emissoras de radiodifusão de sons e imagens, nos canais de televisão por assinatura e em salas destinadas à exibição de filmes, a utilização de recursos destinados à sensibilização subliminar do espectador. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput incluem, sem prejuízo de outros que venham a ser caracterizados na regulamentação desta lei, os seguintes procedimentos:

I – veiculação de imagens ou mensagens por pequenas frações de tempo, não percebidas conscientemente pelo espectador;

II – utilização de efeitos estroboscópico;

III – veiculação de mensagem sonora reproduzida ao contrário;

IV – adoção de ritmos sincopados na trilha sonora;

V – uso de trilha sonora musical ou música de fundo (jingle) que faça menção a êxito sexual, aumento de virilidade ou feminilidade, comportamento violento, uso de medicamentos ou terapias, consumo de drogas, álcool, tabaco ou outra substância prejudicial à saúde ou ao meio ambiente;

VI – utilização de formas estáticas ou em movimento e de símbolos arquetípicos nas imagens, ou a estas superpostos, alusivos à sexualidade das pessoas.

Art. 69A – Veicular nas emissoras de radiodifusão de sons e imagens, nos canais de televisão por assinatura e em salas destinadas a exibição de filmes, propaganda comercial que faça uso de recursos destinados à sensibilização subliminar do espectador.

Pena – detenção de seis meses a dois anos e multa.”
O projeto de lei de autoria do então Deputado Federal João Herrmann Neto, chegou a ser submetido à deliberações da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, bem como da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, da Câmara dos Deputados, as quais o aprovaram por unanimidade de seus membros, o que bem demonstra a relevância da matéria. 

Assim, diante da inegável importância da qual se reveste o assunto estamos convictos de que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, se fará sensível aos termos desta Moção e determinará a implementação de medidas que certamente contribuirão para a apresentação de projeto de lei que venha a delimitar a utilização do recurso da mensagem subliminar, evitando algumas práticas antiéticas na publicidade, passíveis de causar prejuízos a toda a sociedade brasileira.

Acreditando terem sido apresentados argumentos que demonstram a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância da providência indicada:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo Federal a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem o envio de mensagem à Câmara dos Deputados encaminhando projeto de lei destinado a promover modificações na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, de modo a proibir a veiculação de propagandas contendo mensagens subliminares.  

Sala das Sessões, em 3-6-2008.

a)Olímpio Gomes 

